
I - conceder, nos termos da legislação vigente:
a) licença-paternidade;
b) licença-prêmio por assiduidade;
c) auxílio-natalidade;
d) auxílio-creche;
e) salário-família;
f) adicional noturno;
g) adicional de insalubridade, de periculosidade e de irradiação ionizante;
h) licença-adoção;
i) gratificação de movimentação (GMOV).
II - conceder horário especial ao servidor estudante nos termos do artigo 61, inciso
III, da Lei Complementar nº 840/2011;
III - homologar a conclusão da apuração do processo sindicante pela Comissão
Regional Permanente de Investigação de Acidente em Serviço;
IV - autorizar a dispensa de ponto dos servidores lotados na Administração Central
para participação em cursos ou eventos por até 15 dias, contado o deslocamento,
realizados no exterior, com ônus limitado.
V - expedir certidão de tempo de serviço;
VI - averbar tempo de serviço;
VII - autorizar a dispensa de ponto no país, com prazo igual ou inferior a 15 dias
por ano;
VIII - conceder o abono de permanência e publicar o ato de concessão.
Art. 11. Delegar ao(à) Diretor(a) de Pagamento, da SUGEP, competência para
praticar os seguintes atos administrativos:
I - conceder 1/3 de férias e diferenças de 1/3 de férias;
II - autorizar a conversão e o pagamento de Licença-Prêmio por Assiduidade,
convertida em pecúnia, nos termos da legislação vigente;
III - conceder e promover revisão de incorporação de quintos ou de décimos.
Art. 12. Delegar ao(à) Diretor(a) de Desenvolvimento Estratégico de Pessoas, da
SUGEP, competência para praticar os seguintes atos administrativos:
I - conceder, nos termos da lei:
a) promoção e progressão funcional;
b) gratificação de titulação;
c) gratificação de habilitação em Políticas Públicas;
d) gratificação de habilitação em Planejamento Urbano;
e) adicional de qualificação;
f) homologar resultado do estágio probatório e da avaliação de desempenho
funcional.
Art. 13. Delegar aos(às) Superintendentes das Regiões de Saúde, aos(às)
Diretores(as) Gerais das Unidades de Referência Distrital, do Instituto de Saúde
Mental e do Centro de Orientação Médico-Psicopedagógica, competência para,
respeitada a legislação de regência, praticar os seguintes atos administrativos, no
âmbito de suas respectivas Unidades:
I - autorizar as substituições dos servidores ocupantes de cargo de direção ou chefia
nos casos de afastamentos regulares;
II - conceder:
a) licença-paternidade;
b) licença-prêmio por assiduidade;
c) auxílio-natalidade;
d) auxílio-creche;
e) salário-família;
f) adicional noturno;
g) gratificação de movimentação (GMOV);
h) gratificação por condições especiais de trabalho (GCET);
i) gratificação de raios X;
j) adicional de insalubridade, de periculosidade e de irradiação ionizante.
III - conceder horário especial ao servidor estudante nos termos do artigo 61, inciso
III, da Lei Complementar n.º 840/2011;
IV - autorizar a dispensa de ponto dos servidores lotados nas suas unidades para
participação em cursos ou eventos de até 15 dias, realizados no Brasil, com ônus
limitado;
V - autorizar a dispensa de ponto dos servidores lotados nas suas unidades para
participação em cursos ou eventos por até 15 dias, contado o deslocamento,
realizados no exterior, com ônus limitado;
VI - autorizar, a critério da Administração, para atender necessidade de serviço ou
interesse da população, a remoção de servidores de uma Unidade de Saúde para
outra da mesma Região;
VIII - homologar a conclusão da apuração do processo sindicante pela Comissão
Regional Permanente de Investigação de Acidente em Serviço;
IX - averbar tempo de serviço;
X - expedir certidão de tempo de serviço;
XI - conceder o abono de permanência e publicar o ato de concessão.
Art. 14. As delegações previstas nesta Portaria não incluem:
I - A edição de atos de caráter normativo;
II - a decisão de recursos administrativos;
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade.
Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16. Revoga-se todas as disposições em contrário.

LUCILENE FLORÊNCIO QUEIROZ

CONSELHO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL
 

RESOLUÇÃO Nº 554, DE 12 DE ABRIL DE 2022
O PLENÁRIO DO CONSELHO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, em sua 487ª
Reunião Ordinária, realizada no dia 12 de abril de 2022, de forma virtual, considerando a
pandemia da COVID-19, visto o Decreto nº 41.841, Art. 2º, de 26 de fevereiro de 2021, no
uso das suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Constituição Federal,
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, pela Lei
Orgânica do Distrito Federal, pela Lei nº 4.585, de 13 de julho de 2011, pela Lei nº 4.604,
de 15 de julho de 2011, Resolução nº 453 do Conselho Nacional de Saúde - CNS, de 10 de
maio de 2012, Resolução n° 522 do Conselho de Saúde do Distrito Federal - CSDF, e pelo
artigo 1º, inciso II do Decreto nº 39.546/2019, Regimento Interno da Secretaria de Saúde do
Distrito Federal e ainda;
Considerando o Art. 196 da Constituição Federal de 1988, que diz a saúde é direito de todos
e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
Considerando a Lei nº 8.080, de 19, de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos
serviços correspondentes e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação
da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;
Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080,
de 19 de setembro de 1990, e dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde –
SUS, o planejamento de saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá
outras providências;
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012 que dispõe sobre os
valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos
recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das
despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo;
Considerando a Portaria GM nº 2.135, de 25 de setembro de 2013, que estabelece diretrizes
para o processo de planejamento no âmbito do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 93, de 11 de fevereiro de 2020, que institui a Rede de Gestão
para Resultados, dispõe sobre a governança e a gestão para resultados na Secretaria de
Estado de Saúde e dá outras providências;
Considerando a importância da manutenção das ações e políticas em saúde da SES/DF;
Considerando que compete aos gestores da SES/DF a elaboração da Programação Anual de
Saúde – PAS 2022;
Considerando que a Programação Anual de Saúde - PAS 2022 é um instrumento relevante
que expressa as políticas, os compromissos e as prioridades de saúde definidas pelos
gestores para responder as necessidades em saúde da população;
Considerando que compete ao pleno do Conselho de Saúde do Distrito Federal apreciar e
aprovar a PAS/2022, monitorar e atuar no controle da execução da política de saúde,
inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, resolve:
Art. 1° Aprovar a Programação Anual de Saúde – PAS 2022, autuada sobre o número de
processo 00060-00088966/2022-61.
Art. 2° Fazer a inclusão dos itens propostos no Parecer nº 01/2022 do GT/PDS - Plano
Distrital de Saúde, aprovado nesta reunião, na PAS 2022 e no seu Plano Executivo.
Art. 3º Que todos os Planos a serem elaborados pela SES/DF, incluindo os constantes da
PAS 2022, devem ser pautados no Conselho de Saúde do Distrito Federal para apreciação.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JEOVÂNIA RODRIGUES SILVA
Presidente do Conselho de Saúde do Distrito Federal

 
LUCILENE MARIA FLORÊNCIO DE QUEIROZ
Secretária de Estado de Saúde do Distrito Federal

Homologo a Resolução CSDF nº 554, de 12 de abril de 2022, nos termos da Lei nº 4.604,
de 15 de julho de 2011.

RESOLUÇÃO Nº 564, DE 14 DE JUNHO DE 2022
O PLENÁRIO DO CONSELHO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, em sua 491ª,
Reunião Ordinária, realizada no dia 14 de junho de 2022, de forma virtual, Considerando a
pandemia da COVID-19, visto o artigo 2º do Decreto nº 41.841, de 26 de fevereiro de 2021,
no uso das suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19
de setembro de 1990, Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, pela Lei Orgânica do
Distrito Federal, pela Lei nº 4.604, de 15 de julho de 2011, Resolução nº 453 do Conselho
Nacional de Saúde – CNS, de 10 de maio de 2012, Resolução nº 522, do Conselho de
Saúde do Distrito Federal – CSDF, de 09 de julho 2019, publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal – DODF nº 139, em 25 de julho de 2019, pelo artigo 1º, inciso II do
Decreto nº 39.546/2019, Regimento Interno da Secretaria de Saúde do Distrito Federal e
ainda;
Considerando a Portaria nº 60, de 27 de janeiro de 2022, republicada em 27 de fevereiro de
2022, DODF nº 38, página 09, que convocou a 3ª Conferência Distrital de Saúde Mental –
3ª CDSM;
Considerando a Resolução CSDF nº 550, de 1º de fevereiro de 2022, publicada em 16 de
fevereiro de 2022, DODF nº 33, página 40, que dispõe sobre a composição da Comissão
Organizadora da 3ª Conferência Distrital de Saúde Mental – 3ª CDSM;
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